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efetivo nos últimos três anos, como docentes profissiona-
lizados no respetivo grupo e/ou nível de docência que se 
candidatem aos quadros de todas as unidades orgânicas e 
aceitem ser providos por um período não inferior a três 
anos;

b) Candidatos com habilitação profissional que se can-
didatem aos quadros de todas as unidades orgânicas e acei-
tem ser providos por um período não inferior a três anos 
e que reúnam uma das condições constantes na alínea a) 
do n.º 6 do artigo 9.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 22/2012/A, de 30 de maio, alterado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 2/2013/A, de 22 de abril, que apro-
vou o “Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da 
Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário”, ou 
seja, ter sido bolseiro da Região Autónoma dos Açores, 
durante pelo menos um dos anos letivos do curso que lhe 
confere habilitação profissional para a docência, ou ter 
prestado pelo menos três anos de serviço docente como 
docente profissionalizado no respetivo grupo e/ou nível 
de docência em escola pública ou particular, cooperativa e 
solidária da Região Autónoma dos Açores, ou ter realizado 
estágio profissionalizante, mesmo quando este não seja 
remunerado, em escola pública, particular, cooperativa e 
solidária da Região Autónoma dos Açores;

c) Candidatos com habilitação profissional que acei-
tem ser providos por um período não inferior a três anos;

d) Candidatos com habilitação profissional.

Artigo 5.º
Das colocações

1 - As listas de colocações dos candidatos, depois 
de homologadas pelo diretor regional competente em 
matéria de educação, são disponibilizadas no Portal da 
Educação.

2 - A colocação é dada a conhecer aos candidatos atra-
vés de publicação de aviso na BEP – Açores, informando 
os interessados da publicitação das listas de colocações 
no local referido no n.º 1, sendo os mesmos notificados 
por correio eletrónico com recibo de entrega da notifi-
cação.

3 - Os candidatos devem comunicar a sua aceitação à 
direção regional competente em matéria de educação, por 
escrito, no prazo de cinco dias úteis, contados da data da 
publicação na BEP – Açores.

4 - A integração produzirá efeitos a partir de 1 de se-
tembro imediatamente subsequente.

Artigo 6.º
Norma transitória

Os docentes que obtiveram colocação no concurso, para 
o ano de 2014, a que se refere o artigo 28.º do Regulamento 
de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar 
e Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, e al-
terado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, de 
22 de abril e a tenham aceitado, poderão ser opositores ao 
concurso extraordinário, criado pelo presente diploma, não 
lhes sendo aplicada a penalidade fixada pelo artigo 15.º 
do referido diploma.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, competindo ao Governo Regional a 
respetiva regulamentação no prazo de sessenta dias após 
a sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 6 de maio de 2014.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 4 de junho de 

2014.
Publique-se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2014/A

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2012/A,
de 20 de fevereiro, que suspende

parcialmente o Plano Diretor Municipal de Ponta Delgada

A construção do Entreposto Frigorífico de Ponta Del-
gada é, para o Governo Regional dos Açores, um projeto 
determinante para a valorização económica e desenvolvi-
mento do setor das pescas.

Considerando a decisão de construção do entreposto, em 
Santa Clara, na zona do antigo matadouro municipal, que 
determinou a suspensão parcial do Plano Diretor Munici-
pal de Ponta Delgada, através do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2012/A, de 20 de fevereiro;

Considerando aquele espaço como o mais apropriado 
à instalação desta unidade industrial, que servirá não só a 
economia da ilha, como de toda a Região Autónoma dos 
Açores, face à sua proximidade ao porto comercial e núcleo 
de pescas e ao facto de estar também bem posicionada no 
que respeita ao acesso às demais plataformas logísticas, 
aeroporto e vias terrestres de transportes de bens;

Considerando a necessidade de ampliar, por motivos 
de operacionalidade, o espaço destinado à construção do 
entreposto, altera -se a área suspensa pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 8/2012/A, de 20 de fevereiro.

Foi consultada a Câmara Municipal de Ponta Delgada, 
nos termos da lei.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição, na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores e no n.º 4 do artigo 127.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 35/2012/A, de 16 de agosto, o 
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional 

n.º 8/2012/A, de 20 de fevereiro

É alterada a área da suspensão do Plano Diretor Muni-
cipal de Ponta Delgada, conforme os limites representados 
nas plantas identificadas como anexos I, II e III, que substi-
tuem os correspondentes anexos no Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2012/A, de 20 de fevereiro.
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Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Santa 
Cruz da Graciosa, em 14 de abril de 2014.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 26 de maio de 
2014.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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